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O capitão do navio recebe
a informação da ocorrência
de grande tempestade a três
dias de navegação de onde
se encontra. Seu imediato
recomenda ganhar tempo até
a tempestade amainar, redu-
zindo a velocidade no navio.
A proposta é plena de lógica:
não chegue perto do fogo e
você não se queima!

Foi exatamente o que nos-
so ex-presidente fez, seguin-
do recomendação de seu ad-
vogado, quando surgiu a tem-
pestade do Mensalão. A pri-
meira entrevista dada a um
jornalista brasileiro ocorreu
em Paris, num jardim, bom
tempo depois da tempesta-
de, onde ele afirmou catego-
ricamente que não sabia de
nada. Criou a famosa  e co-
nhecida terra do “não sei”...

Não é de hoje que ouço o
PT afirmar que recebeu uma
“herança maldita” do PSDB,
na época do governo de
Fernando Henrique Cardoso.
E agora, a nossa atual presi-
dente tenta, de forma primá-
ria, transferir a responsabili-
dade da maior corrupção já
detectada no Brasil, pratica-
da na Petrobras, para o go-
verno de FHC.

A presidente diz que as
atuais investigações deveri-
am ter começado em 1990.
Cabe aqui uma pergunta: por-
que não, por exemplo, no ano
da nossa independência, em
1822? Sua fala me parece tão
descabida que prefiro imagi-

O BRASIL
NÃO MERECE!

nar que se trata de algo cria-
do por seu marqueteiro, ten-
tando justificar seu salário. A
razão é lógica: se assim fun-
cionou durante a campanha
para a reeleição da presiden-
te,  porque não continuar usan-
do o mesmo caminho?

Mas como será possível
ignorar ou justificar a absurda
compra da refinaria de
Passadena nos Estados Uni-
dos, a sociedade com o fale-
cido presidente da Venezuela,
Hugo Chaves – que não man-
dou centavo algum para a
construção da refinaria Abreu
Lima, em Pernambuco – e a
inoperância para extração do
“Pré-Sal”? Todos esses fatos
aconteceram a partir do go-
verno Lula, não na época de
FHC.

E não se pode esquecer
ainda que nossa atual presi-
dente foi ministra de Minas e
Energia, chefe da Casa Civil,
presidente do conselho da
Petrobras. Estando tão perto
da Petrobras, com toda essa
experiência administrativa
acumulada, era de se espe-
rar que tomasse alguma ati-
tude. A tentativa de transferir
a culpa do ocorrido para um
governo que deixou Brasília a
mais de doze anos é, no mí-
nimo, lamentável e ridículo.
Os petistas chamam de “mal-
dita” a tal herança do FHC.
Qual será o adjetivo utilizado
para classificar a herança que
Dilma Rousseff receberá dela
mesmo?

CONTA DE LUZ DA IN-
DÚSTRIA – Deve subir até
53% em março. Empresas
do Sudeste terão de arcar
com custo das termoelétricas.
Associação pretende recor-
rer à Justiça. Nosso
comentário: Com certeza o
custo será repassado ao con-
sumidor! Segura, peão, que a
inflação vem com tudo...

DESCANSOU COM A FA-
MÍLIA NA BASE AÉREA DE
ARATÚ (BA)  – E agora a
presidente Dilma Rousseff
enfrenta dois problemas ur-
gentes e complicados: derro-
ta inesperada na eleição da
Câmara Federal e o encontro
entre o ministro da Justiça e
advogados de empresas acu-
sadas na Operação “Lava
Jato”. Nosso comentário: Pi-
sou feio na bola, ministro
Cardoso, e criou mais um
abacaxi para a presidente
Dilma.

NOVA POLÍTICA ECO-
NÔMICA – Os ministros da
área econômica precisam, ur-
gentemente, de apoio para
as novas medidas, principal-
mente um veemente apoio da
presidente Dilma.

CRISE DA ÁGUA  – Para
alegria geral, o nível das re-
presas paulistas continua a
aumentar. Nosso comentá-
rio: Mas as autoridades do
setor continuam a implorar
por uma redução de consu-
mo. O calor não irá  demorar,
quando, então, o consumo
voltará a subir...

SABESP DÁ DESCON-
TO A 294 GRANDES EM-
PRESAS CONSUMIDORAS

DE ÁGUA CASO  AUMEN-
TASSEM O CONSUMO DO
PRECIOSO LÍQUIDO – Nos-
so comentário:  Notícia de
1929? Famosa recessão eco-
nômica mundial? Não! É a
lista enviada recentemente à
CPI que investiga a crise atu-
al.

ALUGUEL DE IMÓVEIS
RESIDENCIAIS – Perde para
a inflação.

OPERAÇÃO LAVA JATO
– O ex-presidente do STF,
Joaquim Barbosa, foi o pri-
meiro. E agora, o juiz federal
Sergio Moro, que conduz to-
das as ações da operação,
aumenta, com grande vee-
mência, as criticas sobre o
encontro do ministro da Jus-
tiça, em seu gabinete, com
 advogados de defesa das
empreiteiras envolvidas.

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL LIMITA TETO DE
MULTA A 100%  – Os contri-
buintes multados com  valo-
res superiores ao tributo devi-
do poderão reduzir o montan-
te a ser pago ao Fisco. A
Primeira Turma do Supremo
Tribunal determinou que mul-
ta aplicada ao contribuinte
não pode ser superior a 100%
do valor do tributo. No âmbito
da RF, as multas podem che-
gar a 225%; no estado de
SP, a 300% no caso do ICMS.
Nosso comentário: Pela im-
portância do assunto, cito sua
origem: Jornal Valor Econô-
mico – 2/01/2015.

Por hoje é só. Tenham
todos uma ótima semana,
com bastante chuva!

LISTA
Corre à boca pequena a infor-
mação de que a lista de polí-
ticos envolvidos no petrolão
somará 42 pessoas.

UMA VERGONHA
Escola de Samba fazendo
homenagem a um ditador é
algo inconcebível. No caso,
ao ditador da Guiné Equatori-
al. Antes, porém, as autorida-
des devem passar a régua da
ética e da moral sobre os fi-
nanciamentos das Escolas.

PT EM DESCENSO
Nos próximos tempos, o PT
vai ficar sem rumo na Câma-
ra Federal. Perderá comando
de Comissões importantes.
E navegará ao léu.

PMDB OUVINDO LEVY
Segunda feira, o presidente
do PMDB e VPR, Michel Te-
mer, dará um jantar no Palá-
cio do Jaburu, reunindo os
presidentes do Senado e da
Câmara, juntamente com os

líderes do partido nas duas
casas, para o grupo ouvir o
programa de ajuste econô-
mico de Joaquim Levy, convi-
dado especial.

PAES, VISÃO ESTREITA
Eduardo Paes, o prefeito do
Rio de Janeiro, começa a
entrar no dicionário dos pre-
sidenciáveis de 2018. O
peemedebista, porém, sofre
muitas restrições. Conside-
rado ainda inexperiente, cer-
cado de pavonice e exibição,
não tem estofo para liderar a
candidatura de um partido
complexo como o PMDB. E,
pior, tem estreita visão de
Brasil.

NO PRELO
Vem aí, nas próximas sema-
nas, mais um livro deste
escriba: COMUNICAÇÃO
NAS ORGANIZAÇÕES (Em-
presas privadas, instituições
e setor público: Conceitos/
Estratégias, Planejamento/
Técnicas). Pela Summus.

É recorrente a ideia de
que o Poder Judiciário, o mais
sagrado dos Poderes, rece-
be influência da política. Nos
últimos tempos, o jogo de
interesses ganhou maior
atenção em função do
contencioso envolvendo ato-
res políticos, cujos proces-
sos são julgados pelo STF.
Daí a razão pela qual magis-
trados que ascendem às
Cortes Judiciárias, por no-
meação da presidente da Re-
pública, acabam entrando em
versões de favorecimentos a
determinados réus. Procede
tal suspeita, sabendo-se que
os ministros da Alta Corte
permanecerão em seus car-
gos até a aposentadoria?       
       Analisemos a questão
sob o conceito de politização
do Judiciário. Primeiro, lem-
bremos que, na visão
aristotélica, o Judiciário cum-
pre uma função política; bas-
ta levar em consideração a
cota política que Aristóteles
atribuía ao cidadão, ao qual o
filósofo atribuía o dever de
participar da vida da cidade,
sob pena de se transformar
em “ser vil”. Nessa tarefa, o
homem emprega seus dons
naturais do entendimento e
do instinto para exercer as
funções de senhor e magis-
trado. Se tal ensinamento for
bem interpretado, não haverá
restrição para se enxergar na
missão dos juízes uma faceta
política. O problema, porém,
é outro. Reside na confusão
que o representante deflagra
quando usa política para ope-
rar interesses escusos. Nes-
te caso, substituindo o bem
comum por interesse próprio.
É quando a Política com P
maiúsculo converte-se em
politicagem.
       Na verdade, nos últimos
anos, tem se observado in-
tensa verbalização por parte
de certos membros das Al-
tas Cortes do Judiciário, na
contramão do axioma que
diz: “o juiz só se pronuncia
nos autos”. Daí a impressão
de que ministros, ao pratica-
rem verborragia, descem do
altar do Judiciário para os
becos da política banalizada.
Causa estranheza a desen-
voltura com que alguns se
relacionam com o mundo da
politiquice.  É verdade que
outros se esforçam para abrir
fluxos de comunicação ele-
vada com a sociedade. Em
qualquer circunstância, po-
rém, a expressão do Judiciá-
rio deve se inspirar no escopo
da Justiça, evitando as sus-
peitas de que jogam nos bas-
tidores ou vendem força no
balcão de barganhas.
       A imagem do Judiciário
cai na lama quando se ouve
notícia de juiz suspeito de
negociar sentenças judiciais.
       Outra frente polêmica é

POLÍTICA E POLITICAGEM
NO JUDICIÁRIO

o do voto emotivo. Certos
magistrados tenderiam a vo-
tar de acordo com interesses
dos patrocinadores. Ora, o
maior patrimônio de um juiz é
a independência. Essa é a
ferramenta para ele ultrapas-
sar a barreira da democracia
formal e galgar as fronteiras
da democracia substantiva.
Ao juiz compete julgar con-
forme a consciência, indo
contra a vontade de maiori-
as, defendendo direitos fun-
damentais, não se curvando
às pressões midiáticas nem
às correntes de opinião.
Infelizmente, o Estado-Espe-
táculo tem inspirado as atua-
ções de muitos operadores
do Direito. Há juízes e qua-
dros do Ministério Público,
por exemplo, que cultivam a
autocontemplação no espe-
lho de Narciso, inebriando-
se ante os holofotes da mídia.
Como diria Rui Barbosa, “a
ninguém importa mais que à
magistratura fugir do medo,
esquivar humilhações e não
conhecer covardia”.
       Não se pretende defen-
der a tese de que o juiz pre-
cisa vestir o figurino da neu-
tralidade. Juízes insípidos,
inodoros e insossos tendem
a ser os piores. O que a
sociedade quer é voltar a en-
contrar no Judiciário as virtu-
des que tanto enobrecem a
magistratura e outros
serventuários da Justiça: in-
dependência, saber jurídico,
honestidade, coragem e ca-
pacidade de enxergar o ideal
coletivo. Essa teia está fura-
da.  
       Quais as razões? A
ingerência do Executivo so-
bre o Judiciário é uma delas.
O poder de fazer nomeação,
por exemplo, estabelece in-
fluência. A mão que pode
nomear um magistrado per-
manece suspensa sobre a
cabeça do escolhido, geran-
do retribuição. O Executivo
acaba quase sempre levan-
do a melhor. O jurista Paulo
Bonavides lembra: “A Supre-
ma Corte correrá o risco de
se transformar em cartório
do Poder Executivo”. Nou-
tras instâncias, as promo-
ções na carreira costumam
passar por cima de critérios
de qualidade. Uma liturgia de
herança de poder se instala
com  docilidade junto às cú-
pulas dos tribunais. O
nivelamento por baixo ocorre
na esteira da massificação
de cursos de Direito e da
juvenilização dos quadros.
       Têmis, a deusa, tem
uma venda nos olhos para
representar a Justiça que,
cega, concede a cada um o
 que é seu, sem olhar para o
litigante. No Brasil, tem-se a
impressão de que, vez ou
outra, a deusa afasta a venda
para espiar a clientela.

* Marcos Cintra

* Marcos Cintra  é doutor em Economia
pela Universidade de Harvard (EUA) e
professor titular de Economia na FGV
(Fundação Getulio Vargas). Foi deputado
federal (1999-2003) e autor do projeto do
Imposto Único.

AJUSTE
RECESSIVO

TROVAS
J. R. do Amaral Lincoln

Siga em frente!... E tenha dó
do que espera ajuda a esmo:
o tempo, além de andar só,
se originou de si mesmo!...

                      ***
Quem morre deixa uma vaga
que nunca será preenchida:
o DNA dita a saga,
seja na morte ou na vida.

                      ***
Já ninando a natureza,
desmaia o sol na amplidão ...
E acende a luz da tristeza,
no facho de solidão.

Ajustes fiscais duradou-
ros e de boa qualidade são os
que se baseiam em corte de
gastos. Os de pior qualidade,
e mais recessivos, são aque-
les que dependem de aumen-
to de impostos.

Redução de gastos pos-
sui nítidas vantagens: cortam
gorduras e ineficiências, com-
batem os “rent seekers” (agen-
tes que tentam obter renda
manipulando o ambiente polí-
tico) e a corrupção, diminuem
a demanda do setor público
por poupança privada e pre-
servam a capacidade de in-
vestimento das empresas.

Já os ajustes baseados
em aumento de tributos são
mais simples, porém não pos-
suem muitas das qualidades
acima, além de serem
recessivos ao asfixiarem o
setor produtivo e o consumo
das famílias.

O ajuste que começa a
ser posto em prática no Brasil
é perverso, pois envolve ele-
vação de tributos, como a
Cide, IOF, PIS-Cofins, o fim
de isenções e desonerações
de IPI e INSS, e até possivel-
mente a recriação da CPMF.
O aumento de carga tributária
poderá chegar a 2% do PIB.

Por outro lado, as redu-
ções de gastos públicos ain-
da são hipotéticas, e apesar
da elogiável disposição do mi-
nistro Joaquim Levy em
implementá-las, já enfrentam
enorme oposição política e
popular. Os obstáculos para
reduzir despesas são notóri-
os no mundo todo, mas parti-
cularmente perceptíveis no
Brasil, que optou por um mo-
delo de estado de bem estar
social, sem dispor de meios
para financiá-lo.

O corporativismo, a cultu-
ra do “direito conquistado”, a
demagogia, o populismo e a
ditadura do “politicamente
correto” transformaram o país
na “república dos coitadi-
nhos”, onde os que são con-

siderados “vulneráveis” jul-
gam-se detentores de privilé-
gios a ponto de desafiarem as
autoridades constituídas para
conquistarem suas metas.
Questões objetivas de
equidade e eficiência acham-
se subordinadas à lógica do
combate à desigualdade a
qualquer custo.

Outro foco de dificuldade
para cortar despesas diz res-
peito ao processo orçamen-
tário brasileiro, que é
incremental. Propostas orça-
mentárias adotam como pre-
missa que os gastos e ações
em andamento são justificá-
veis pelo simples fato de já
existirem, cabendo aos que
elaboram, aprovam e execu-
tam os orçamentos públicos
interferirem apenas em deci-
sões marginais de acrésci-
mos ou de reduções desses
programas. Os orçamentos
tornam-se rígidos e inflexíveis
para baixo. Sobrevivem por
pura inércia.

 Vê-se, portanto, que no
tocante à redução de gastos
públicos as dificuldades são
enormes. Basta lembrar que
apenas dez por cento das
receitas federais são destina-
das a gastos discricionários -
não obrigatórios por lei-, in-
cluindo investimentos.

Em resumo, não bastas-
se o descalabro que este go-
verno gerou em sua gestão
orçamentária, que seria corri-
gido com a adoção do méto-
do de orçamento base-zero
(que todo ano revisa e avalia a
eficiência dos gastos do ano
anterior), o ajuste trilha o ca-
minho mais ineficiente e
recessivo para corrigir os seus
próprios erros, aumentando a
já exorbitante carga tributária
brasileira.

JORNAL INTEGRAÇÃO
e-mail: redacao@jornalintegracao.com.br

Até a próxima terça-feira
(3), a concessionária CCR
SPVias realizará obras de re-
cuperação de pavimento en-
tre os quilômetros 114 e 134
da Rodovia Antonio Romano
Schincariol (SP-127), nos mu-
nicípios de Tatuí e Itapeti-
ninga.

Para que a obra seja reali-
zada, o tráfego fluirá de manei-

SPVIAS RECUPERA PAVIMENTO
NA RODOVIA SP-127

ra alternada nas faixas da di-
reita e esquerda. Os serviços
ocorrerão entre 7 e 18 horas e
serão monitorados por viaturas
e colaboradores da CCR
SPVias. O local estará ampla-
mente sinalizado e os usuári-
os poderão se informar sobre o
tráfego pelo site: www.spvias.
com.br ou pelo Disque CCR
SPVias: 0800-703-5030.
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